Contrato de compra e venda de imével - Venda
a non domino - Espdlio - llegitimidade passiva -
Outorga de escritura - Inviabilidade - Auséncia de
titularidade

Ementa: Apelacdo civel. Contrato de compra e venda
de imével. Venda a non domino. llegitimidade do
espdlio. Outorga de escritura. Auséncia de titulari-
dade. Impossibilidade.

- Inexistindo entre a autora e o de cujus qualquer relacdo
juridica, ilegitimo é o respectivo espélio para figurar no

polo passivo de acdo na qual se pretende a outorga de
escritura do imével, porquanto aquele n&o se obrigou no
contrato de compra e venda em quest@o.

- Néo sendo o vendedor titular da propriedade do
imével, improcede o pedido de outorga de escritura a
ele formulado.

APELACAO CIVEL N° 1.0223.11.025051-9/001 -
Comarca de Divinépolis - Apelante: Zezi de Rezende
Silva - Apelados: Gabriel Arcanjo Gontijo e outro, espélio
de Armando Gontijo da Fonseca, representado pela in-

ventariante Alzira Berenice Gontijo da Fonseca - Relator:
DES. LEITE PRACA

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17¢ Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 29 de agosto de 2013. - Leite Praca
- Relator.

Notas taquigréficas

DES. LEITE PRACA - Trata-se de recurso de apelagdo
interposto por Zezi de Rezende Silva em face da r. sentenga
proferida pelo MM. Juiz de Direito da 5° Vara Civel da
Comarca de Divinépolis, que, entendendo pela ilegitimi-
dade passiva do segundo réu, extinguiu o processo, com
fundamento no art. 267, inciso VI, do Cédigo de Processo
Civil, e, com relacéo ao primeiro réu, julgou improce-
dente o pedido.

A apelante sustenta, em suma, que celebrou, em
2001, contrato de compra e venda do imével descrito
na inicial com o primeiro apelado e, ndo obstante ter
cumprido todas as suas obrigacdes contratuais, até os
dias atuais, ndo lhe foi outorgada a escritura do bem.

Afirma que, ao contrdrio do entendimento esposado
pelo MM. Juiz, o segundo apelado é parte legitima para
figurar no polo passivo da presente acdo, porquanto,
conforme comprova o documento de f. 20, o imével estd
registrado no nome do Sr. Armando Gontijo da Fonseca,
ié falecido, motivo pelo qual ingressou com a agéo em
face de seu espdlio.

Alega que, embora o contrato tenha sido assinado
somente por um herdeiro, todos os demais concordaram
com o negdcio juridico, porquanto se encontra na posse
do imével hd mais de 12 anos, nunca tendo sofrido qual-
quer esbulho ou turbacao.

Afirma que o apelado & recebeu integralmente o
valor acordado, de forma que o nédo acolhimento do
pedido de outorga de escritura acarretard locupletamento
ilicito da parte contrdria.
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Requer, portanto, seja reformada a sentenca, com a
procedéncia do pedido inicial.

Né&o foram apresentadas contrarrazées recursais.

E o relatério.

Passo a decidir.

Conheco do recurso, uma vez presentes os requi-
sitos de admissibilidade.

Verifica-se dos autos que Zezi de Rezende Silva, ora
apelante, ajuizou Acdo de Obrigacéo de Fazer em face
de Gabriel Arcanjo Gontijo e espélio de Armando Gontijo
da Fonseca, pretendendo a outorga, a seu favor, da escri-
tura definitiva do imével residencial localizado na Rua Trés
de Outubro, n° 59, Bairro Vila Cruzeiro, na Cidade de
Divinépolis/MG, conforme contrato de compra e venda
juntado aos autos.

O douto Magistrado singular houve por bem julgar
extinto o feito, sem resolucdo de mérito, ante o reconhe-
cimento da ilegitimidade passiva do espélio de Armando
Gontijo da Fonseca, e julgar improcedente o pedido
inicial, em relacdo ao réu Gabriel Arcanjo Gontijo.

Irresignada, a parte autora insurge-se em face de tal
decisdo, mediante as razdes recursais de f. 80/91.

Embora concorde com a solucéo dada ao caso pelo
digno Juiz, dele divirjo relativamente aos fundamentos
que levaram & improcedéncia do pedido em relacéo ao
primeiro réu.

Noticia a requerente que celebrou contrato de
compra e venda de imével, em 2001, com o Sr. Gabriel
Arcanjo Gontijo, conforme faz prova o documento de
f. 18, e que ingressou com a presente agGo em face
do vendedor, constante do contrato, e do espélio de
Armando Gontijo da Fonseca, sob o argumento de que
o imével estd registrado em nome do de cujus, o que,
no seu entender, atestaria a legitimidade do segundo réu.

Compulsando as provas dos autos, constata-se que
o contrato de compra e venda do imével em questdo
foi celebrado, de fato, entre Zezi de Rezende Silva, ora
apelante e Gabriel Arcanjo Gontigo, primeiro apelado
(. 18).

Consoante bem consignado pelo douto Juiz, inexiste
entre a requerente e o espdlio de Armando Gontijo da
Fonseca qualquer relacéo juridica, visto que o negécio foi
firmado entre a autora e o primeiro réu (Gabriel Arcanjo
Gontijo), nos termos do contrato particular de compra e
venda de f. 18.

Dessa forma, entendo que o espdlio, de fato,
ndo é parte legitima para figurar no polo passivo da
presente acdo, na qual se pretende a outorga de escri-
tura, porquanto, repise-se, o de cujus ndo participou
do contrato.

J& com relac@o ao primeiro réu, o caso é mesmo de
improcedéncia do pedido.

Ora, conforme reconhecido pela prépria recor-
rente e devidamente demonstrado nos autos, embora o
contrato de compra e venda tenha sido celebrado por
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Gabriel Arcanjo Gontigo, o imével encontra-se registrado
em nome de Armando Gontijo da Fonseca, seu fale-
cido pai, tendo ocorrido, assim, a chamada venda a non
domino.

Diante de tal fato, ndo hd como compelir o primeiro
apelado a outorgar a escritura definitiva de imével,
porquanto n&o consta como proprietdrio do bem objeto
da lide no Registro Imobilidrio, ou seja, ndo possui
poderes para emitir declaracéo de vontade no sentido de
transmiti-la a terceiros.

Nesse sentido, doutrina e jurisprudéncia, respectiva-
mente: “Pelo principio da fé-piblica, positivado no § 2°
do artigo em exame, se presume pertencer o direito real &
pessoa em cujo nome estd o registro” (PELUSO, Ministro
Cezar (Coord.). Cédigo Civil comentado: doutrina e juris-
prudéncia. 5. ed. Barueri, SP: Manole, 2011, p. 1.256).

Contrato de promessa de compra e venda. Transferéncia do
imével. Outorga de escritura. llegitimidade passiva daquele
que ndo figura como proprietério. Extincdo do feito. Decisdo
mantida. - S6 tem legitimidade para figurar no polo passivo
da acgdo de outorga de escritura, que visa & obtengdo de
transferéncia de imével objeto de contrato de promessa de
compra e venda, aquele que figura como seu proprietdrio
no registro de iméveis, na medida em que s6 este tem o
poder de disposicdo sobre a coisa. - Se comprovada a ocor-
réncia de venda a ‘non domino’, o contrato deve ser resol-
vido em perdas e danos, cabendo ao promissdrio comprador
buscar a declaracéo de sua propriedade sobre o imével, por
outros meios cabiveis, ‘verbi gratia’, através da prescricéo
aquisitiva, caso preencha seus requisitos (Apelacdo Civel
1.0024.05.625923-7/001, Relator: Des. Nicolau Masselli,
16% Cémara Civel, julgamento em 04.03.2009, publicagéo
da stmula em 17.04.2009).

Dessa forma, a improcedéncia do pedido é medida
que se impde, devendo a parte autora, caso queira,
defender seus direitos mediante acdo prépria, conforme
bem consignado pelo Desembargador Nicolau Masselli,
no voto supracitado, in verbis.

Diante disso, existem indicios da ocorréncia de
venda a non domino, conforme consignado pelo Juiz de
primeiro grau, que, se comprovada, deverd ser resolvida
através de acdo pessoal de perdas e danos, restando ao
autor a possibilidade de obtencdo da declaracéo de sua
propriedade sobre o imével em questdo, por outros meios
cabiveis, como, por exemplo, pela prescricéo aquisitiva.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

Custas, na forma da lei.

DES. EVANDRO LOPES DA COSTA TEIXEIRA - De

acordo com o Relator.

DES. EDUARDO MARINE DA CUNHA - De acordo
com o Relator.

Sumula - NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.



